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a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser fêlta alravés da Certidão de 
regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), 
emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de 
outubro de 2014; 
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão 
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual; 
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Certidão 
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal. 
42.3.2- Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através 
de Certificado de Regularidade de Situação - CRS e; 
4.23.3- Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de 
Debitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.44012011. 

- 

- 	4.2.4.1. Atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, com 
idenbficação do assinante e firma reconhecida, acompanhado de documento fiscal ou contratual, 
comprovando que a Licitante prestou ou está prestando serviços compatíveis com o objeto da licitação, 
nas especificações mínimas compatíveis com o objeto da licitação: 
4.2,4.2- Comprovação da licitante possuir, em seu quadro permanente, na data da licitação profissional 
de nível superior especializado na área tributaria (acompanhado do respectivo certificado profissional); 
4.2.4.3- Comprovação da licitante possuir, em seu quadro permanente, na data da licitação 
responsável técnico pelos serviços corri formação profissional na área de sistemas de informática ou 
programação de computadores (acompanhado do respectivo certificado profissional) 

- Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente: 
a) O empregado, comprovando-se o vínculo empregatício através de cópia da "ficha ou livro de registro 
de empre9ado" e cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS ou Contrato de Prestação 
dos Serviços. 
b} O sócio, comprovando-se a participação societária, através de cópia do Contrato social e aditivos, se 
houveç, devidamente registrado (s) na Junta Comercial 

as 	tEC NØM!PGfLNÂNCELRA: 
4.2.5.1. Certidão Negativa de falência ou concordata expedida pelo Distribuidor, ou distribuidores se 
foro caso, da $edé da pessoa Jurídica - 
4.2.5 2. Apresentar o balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei devidamente registrado na Junta comercial ou cartório de 
títulos, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há 
mais de três meses da data de apresentação da proposta, na forma do artigo 31, inciso 1, da Lei 
8666/93 e alteraçoes posteriores, acompanhado da Certidão de Regularidade Profissional - CRP do 
cõntador. 	 o 
4.2,5.2.1 O bãlanço patrimonial de sociedades anônimas deverá ter sido publicado no Diário Oficial. 
4.2.5.2.2 No caso das demais sociedades comerciais, o balanço deverá ter sido transcrito no livro 
diário, estando devidamente assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade 
- CRC e pelo tftular ou representante legal da empresa acompanhado da Certidão de Regularidade 
Profissional - CRP do contador, 
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As despesas objeto deste Termo serão custeadas com Recursos Ordinários consignados 
mento da Secretaria contratante, conforme classificação da funcional programática:  

1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno 
imprirnento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei n° 8,666193 
suas alterações posteriores, 
2 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, por meio de servidor designado, o qual anotara 
ri registro próprio todas as ocorrências constatadas 
3 Notificar a contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades para que sejam 
lotadas as medidas corretivas necessárias.  
4 Pagar o valor correspondente a Contratada com a apresentação da Nota Fiscal e Fatura 
widamente atestadas pelo Fiscal do Contrato, acompanhadas das certidões que comprovem a 
qularidade fiscal 





.1. O contrato a ser assinado com a licitante vencedora terá vigência a partir da data de assinatura até 
1 (trinta e um) de dezembro de 2020, podendo, atendidos a oportunidade e conveniência da Prefeitura 
lunicipal de Cariré, e sob condições vantajosas, ser prorrogado mediante termo aditivo, por 
icessivos períodos, nos termos do art. 57, II, da Lei n°8.666/1993. 
.2. E vedada a cessão ou transferência total ou parcial dos direitos e/ou obrigações inerentes a 
restação de serviços estabelecida neste Termo de Referência, por quaisquer das partes, sem prévia e 
xpressa autorização da outra. 	 /7 

10,1. Os preços são fixos e irreajustâveis, pelo período de 12 (doze) meses da apresentação da 
proposta durante a vigência deste Contrato. 



0.2. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses ao penado contratado, osreçocontratuais poderão 
en reajustados com base no índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas, ou através de pesquisas de 
ercado visando adauirir maior vantaqem para a Prefeitura Municipal de Caniré. 
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